Convencéo 190

Convencéo
sobre a eliminacéo da violéncia e do assédio no mundo do trabalho

A Conferéncia Internacional da Organizacgdo Internacional do Trabalho,

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administracédo do Secretariado Internacional do
Trabalho, e tendo ai reunida a 10 de junho de 2019, na sua centésima oitava sessao
(sesséo do centenario);

Recordando que a Declaragdo de Filadélfia afirma que todos os seres humanos, qualquer que
seja a sua raga, a sua crenga ou 0 seu sexo, tém o direito de efetuar o seu progresso
material e 0 seu desenvolvimento espiritual em liberdade e com dignidade, com
seguranga economica e com oportunidades iguais;

Reafirmando a relevancia das convencdes fundamentais da Organizagdo Internacional do
Trabalho;

Recordando outros instrumentos internacionais relevantes, como a Declaragdo Universal dos
Direitos Humanos, o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Politicos, o Pacto
Internacional sobre os Direitos Econdémicos, Sociais e Culturais, a Convencéo
Internacional sobre a Eliminagédo de Todas as Formas de Discriminagdo Racial, a
Convencdo sobre a Eliminacdo de Todas as Formas de Discrimina¢do contra as
Mulheres, a Convencdo Internacional sobre a Protecdo dos Direitos de Todos os
Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Familias, e a Convencdo sobre os
Direitos das Pessoas com Deficiéncia;

Reconhecendo o direito de todas as pessoas a um mundo de trabalho livre de violéncia e
assédio, incluindo a violéncia e o assédio com base no género;

Reconhecendo que a violéncia e o assédio no mundo do trabalho podem constituir uma
violagdo dos direitos humanos ou um abuso desses direitos, e que a violéncia e o
assédio sdo uma ameaca a igualdade de oportunidades e sdo inaceitaveis e
incompativeis com o trabalho digno;

Reconhecendo a importancia de uma cultura de trabalho com base no respeito matuo e na
dignidade do ser humano para prevenir a violéncia e o assédio;

Recordando que os Membros tém a importante responsabilidade de promover um ambiente
geral de tolerancia zero no que diz respeito a violéncia e ao assédio, para facilitar a
prevencao de tais comportamentos e préticas, e que todos os intervenientes no mundo
do trabalho devem abster-se de recorrer a violéncia e ao assédio, e devem prevenir e
combater a violéncia e o assedio;

Reconhecendo que a violéncia e 0 assédio no mundo do trabalho afetam a sadde psicoldgica,
fisica e sexual, e a dignidade e ao ambiente familiar e social da pessog;



Reconhecendo que a violéncia e o0 assédio também afetam a qualidade dos servicos publicos
e dos servicos privados e podem impedir as pessoas, em particular as mulheres, de
acederem, de permanecerem e de progredirem no mercado de trabalho;

Considerando que a violéncia e 0 assédio sdo incompativeis com a promocao de empresas
sustentaveis e tm um impacto negativo na organizacéo do trabalho, nas relacdes no
local de trabalho, na motivacdo dos trabalhadores, na reputacdo da empresa e na
produtividade;

Reconhecendo que a violéncia e 0 assédio com base no género afetam desproporcionalmente
as mulheres e as raparigas, e reconhecendo igualmente que uma abordagem inclusiva,
integrada e que tenha em conta as consideracfes de género, que aborde as causas
subjacentes e os fatores de risco, incluindo os estere6tipos de género, a multiplicidade
e a interseccdo das formas de discriminacdo, e a desigualdade das relagGes de poder
com base no género, é essencial para acabar com a violéncia e 0 assédio no mundo do
trabalho;

Considerando que a violéncia doméstica pode ter repercussdes no emprego, nha
produtividade, assim como na salide e na seguranca, e que 0S governos, as organizacoes
de empregadores e de trabalhadores e as instituicdes do mercado de trabalho podem
contribuir, no quadro de outras medidas, para que sejam reconhecidas as repercussdes
da violéncia doméstica, para a sua resposta e abordagem:;

Depois de ter decidido adotar diversas propostas relativas a violéncia e assedio no mundo
do trabalho, questdo que constitui o quinto ponto da ordem do dia da sesséo;

Depois de ter decidido que essas propostas tomariam a forma de uma convencgdo
internacional,

adota, neste vigésimo primeiro dia de junho de dois mil e dezanove, a seguinte convencéao,
que sera denominada Convencéo sobre a violéncia e o assédio, 2019:

I. DEFINICOES
Artigo 1.°

1. Para efeitos da presente convencéo:

a) a expressdo “violéncia e assédio” no mundo do trabalho refere-se a um conjunto de
comportamentos e de préticas inaceitaveis, ou de ameacas de tais comportamentos e
praticas, que ocorram numa sO ocasido ou de maneira repetida, que tenham por fim
causar, que causem ou gue sejam suscetiveis de causar um dano fisico, psicoldgico, sexual
ou econdmico, e inclui a violéncia e o assédio com base no género;

b) a expressdo “violéncia e assédio com base no genero” refere-se a violéncia e ao assédio
dirigido a uma pessoa em razdo do seu sexo ou do seu género, ou tendo um efeito
desproporcional sobre as pessoas de um dado sexo ou género, e inclui 0 assédio sexual.



2. Sem prejuizo do disposto nas alineas a) e b) do n.° 1 do presente artigo, as defini¢des
na legislacdo nacional podem prever um conceito Unico ou conceitos separados.

I1. AMBITO DE APLICACAO

Artigo 2.°
1. A presente convencdo protege os trabalhadores e outras pessoas no mundo do
trabalho, incluindo os trabalhadores tal como definidos pela legislacdo e prética nacionais,
assim como as pessoas que trabalham, qualquer que seja o seu estatuto contratual, as pessoas
em formacdo, incluindo os estagiarios e os aprendizes, os trabalhadores despedidos, os
voluntarios, as pessoas a procura de emprego, os candidatos a emprego e os individuos que
exercem a autoridade, as fungdes ou as responsabilidades de um empregador.

2. A presente convencéo aplica-se a todos os setores, publico ou privado, na economia
formal ou informal, em zona urbana ou rural.

Artigo 3.°

A presente convencdo aplica-se a violéncia e ao assédio no mundo do trabalho que
ocorram durante o trabalho, que se relacionem com o trabalho ou que sejam decorrentes do
trabalho:

a) no local de trabalho, incluindo nos espagos publicos e nos espacos privados quando séo
um local de trabalho;

b) nos locais onde o trabalhador é remunerado, faz as suas pausas ou as suas refei¢des ou
usa instalac@es sanitarias, nos balnearios ou vestiarios;

c) durante deslocaces, viagens, formacGes, eventos ou atividades sociais relacionadas com

0 trabalho;

d) no contexto de comunicacdes relacionadas com o trabalho, incluindo as efetuadas por
meio das tecnologias da informacéo e da comunicacéo;

e) no alojamento fornecido pelo empregador; e

f) durante o trajeto entre o domicilio e o local de trabalho.

I11. PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS
Artigo 4.°

1. Qualquer Membro que ratifique a presente convencgdo deve respeitar, promover e
assegurar o direito de todas as pessoas a um mundo de trabalho livre de violéncia e assédio.

2. Qualquer Membro deve adotar, de acordo com a legislacdo e as circunstancias
nacionais e em consulta com as organizagOes representativas de empregadores e de
trabalhadores, uma abordagem inclusiva, integrada e que tenha em conta as consideracdes
de género, para prevenir e eliminar a violéncia e do assédio no mundo do trabalho. Esta
abordagem devera ter em conta a violéncia e 0 assédio que envolvam terceiros, se aplicavel,
e consiste, designadamente, em:



a) proibir por lei a violéncia e 0 assédio;

b) garantir que as politicas pertinentes abordem a violéncia e 0 assédio;

c) adotar uma estratégia global para implementar medidas para prevenir e combater a
violéncia e o assédio;

d) estabelecer mecanismos de controlo da aplicagdo e de acompanhamento ou reforcar os
mecanismos existentes;

e) garantir 0 acesso as vitimas a meios de recurso e de reparacao e a apoio;

f) prever sangoes;

g) desenvolver ferramentas, orientacdes e atividades de educacdo e de formacdo, e
sensibilizar, de forma acessivel, consoante o caso;

h) garantir a existéncia de meios eficazes de inspecdo e de investigagdo para os casos de
violéncia e de assédio, incluindo através da inspecéo do trabalho ou de outros organismos
competentes.

3. Ao adotar e aplicar a abordagem referida no n.° 2 do presente artigo, qualquer
Membro deve reconhecer as funcGes e papéis diferentes e complementares dos governos,
dos empregadores e dos trabalhadores e das suas respetivas organizagdes, tendo em conta a
natureza e o alcance variaveis das suas respetivas responsabilidades.

Artigo 5.°

Para prevenir e eliminar a violéncia e o assedio no mundo do trabalho, qualquer Membro
deve respeitar, promover e assegurar 0s principios e direitos fundamentais no trabalho, a
saber, a liberdade de associacéo e o reconhecimento efetivo do direito de negociagdo coletiva,
a eliminacdo de todas as formas de trabalho forcado ou obrigatorio, a abolicéo efetiva do
trabalho infantil e a eliminacdo da discriminagdo em matéria de emprego e profissdo, bem
como promover o trabalho digno.

Artigo 6.°

Qualquer Membro deve adotar uma legislacdo e politicas que garantam o direito a
igualdade e a ndo discriminacdo no emprego e na profissdo, nomeadamente as trabalhadoras,
assim como aos trabalhadores e a outras pessoas pertencentes a um ou mais grupos
vulnerdveis ou a grupos em situacdo de vulnerabilidade que sejam afetadas de forma
desproporcional pela violéncia e pelo assédio no mundo do trabalho.

IV. PROTECAO E PREVENCAO

Artigo 7.°

Sem prejuizo do previsto no artigo 1.° e em conformidade com as suas disposicoes,
qualquer Membro deve adotar legislagdo que defina e proiba a violéncia e o assédio no
mundo do trabalho, incluindo a violéncia e o assedio com base no genero.



Artigo 8.°

Qualquer Membro deve adotar medidas adequadas para prevenir a violéncia e 0 assédio
no mundo do trabalho, nomeadamente:

a) reconhecer o papel importante das autoridades publicas em relagdo aos trabalhadores da
economia informal;

b) identificar, em consulta com as organizagdes de empregadores e de trabalhadores
interessadas, e por outros meios, 0s setores ou profissdes e as modalidades de trabalho
em que os trabalhadores e outras pessoas em causa estejam mais expostos a violéncia e
ao assedio;

c) tomar medidas para proteger de forma eficaz essas pessoas.

Artigo 9.°

Qualquer Membro deve adotar legislacdo que exija que os empregadores tomem medidas
adequadas e de acordo com o seu grau de controlo para prevenir a violéncia e o assédio no
mundo do trabalho, incluindo a violéncia e 0 assédio com base no género, e em particular,
na medida do razoavel e exequivel:

a) adotar e implementar, em consulta com os trabalhadores e 0s seus representantes, uma
politica do local de trabalho sobre a violéncia e o0 assédio;

b) ter em conta a violéncia e 0 assédio e 0s riscos psicossociais associados na gestdo da
seguranca e da saude no trabalho;

c) identificar os perigos e avaliar 0s riscos de violéncia e assédio, com a participacdo dos
trabalhadores e seus representantes, e tomar medidas destinadas a prevenir e a controlar
€SSes perigos e riscos;

d) disponibilizar aos trabalhadores e a outras pessoas interessadas, informagao e formacéo
sobre 0s perigos e riscos de violéncia e assédio identificados e sobre as medidas de
prevencdo e protecdo correspondentes, em formatos acessiveis consoante 0 caso,
incluindo sobre os direitos e responsabilidades dos trabalhadores e de outras pessoas em
causa relativamente a politica mencionada na alinea a) do presente artigo.

V. CONTROLO DA APLICACAO E MEIOS DE RECURSO
E DE REPARACAO

Artigo 10.°
Qualquer Membro deve tomar medidas adequadas para:

a) acompanhar e controlar a aplicagdo da legislagdo nacional relativa a violéncia e ao assédio
no mundo do trabalho;

b) garantir um facil acesso a meios de recurso e de reparacdo adequados e eficazes, bem
como a mecanismos e procedimentos de comunicacéo e de resolucéo de conflitos em
casos de violéncia e assédio no mundo do trabalho, que sejam seguros, equitativos e
eficazes, tais como:



(i) procedimentos de apresentacdo de queixa e de inquérito e, se necessario,
mecanismos de resolucédo de conflitos ao nivel do local de trabalho;

(ii) mecanismos de resolucéo de conflitos externos ao local de trabalho;

(iii) tribunais e outras jurisdicoes;

(iv) medidas de protecdo dos queixosos, das vitimas, das testemunhas e dos
denunciantes contra a vitimizacéo e as represalias;

(v) medidas de apoio juridico, social, médico e administrativo para 0s queixosos e para
as vitimas;

C) proteger a privacidade das pessoas em causa e a confidencialidade, na medida do possivel
e caso seja adequado, garantir que essas exigéncias ndo sejam aplicadas abusivamente;

d) prever sangdes, se necessario, em casos de violéncia e assedio no mundo do trabalho;

e) prever que as vitimas de violéncia e assédio com base no género no mundo do trabalho
tenham acesso efetivo a mecanismos de queixa e de resolucdo de conflitos, a apoio, a
servicos e a meios de recurso e de reparacéo que tenham em conta as consideracGes de
género, seguros e eficazes;

f) reconhecer os efeitos da violéncia doméstica e, na medida do razoavel e exequivel, mitigar
0 seu impacto no mundo do trabalho;

g) garantir que todo o trabalhador tem o direito de retirar-se de uma situacédo de trabalho
caso tenha motivos razoaveis para considerar que ela representa um perigo iminente e
grave para a sua vida, salde ou seguranca devido a violéncia e ao assédio, sem sofrer
represéalias ou outras consequéncias indevidas, e o dever de informar a administracao;

h) garantir que a inspecdo do trabalho e outras autoridades competentes, se for o caso,
estejam capacitadas para lidar com a questdo da violéncia e o assedio no mundo do
trabalho, incluindo para emitir ordens que requeiram a adoc¢do de medidas de aplicagdo
imediata ou de interrupcédo do trabalho em caso de perigo iminente para a vida, saude ou
seguranca, sem prejuizo de qualquer direito de recurso judicial ou administrativo que
possa ser previsto por lei.

VI. ORIENTACAO, FORMACAO E SENSIBILIZACAO
Artigo 11.°

Qualquer Membro, em consulta com as organizacdes representativas dos empregadores
e dos trabalhadores, deve esforgar-se por garantir que:

a) a questdo da violéncia e do assédio no mundo do trabalho seja abordada nas politicas
nacionais relevantes, como as relativas a seguranca e saude no trabalho, a igualdade e ndo
discriminagdo, e & migracao;

b) orientacdes, recursos, formacgdes e outras ferramentas respeitantes a violéncia e ao assédio
no mundo do trabalho, incluindo sobre a violéncia e 0 assédio com base no género, sejam
colocadas & disposicdo dos empregadores e trabalhadores e das suas respetivas
organizaces, assim como das autoridades competentes, em formato acessivel, consoante
0 caso;



C) sejam tomadas iniciativas sobre o tema, incluindo campanhas de sensibilizacéo.

VIl. METODOS DE APLICACAO
Artigo 12.°

As disposicdes da presente convencdo devem ser aplicadas por meio de legislagdo
nacional, assim como por meio de convencgdes coletivas ou de outras medidas conformes a
prética nacional, incluindo o alargamento ou a adaptagdo de medidas existentes de seguranca
e de salde no trabalho para abranger a violéncia e 0 assédio e o desenvolvimento de medidas
especificas, se necessario.

VII1. DISPOSICOES FINAIS
Artigo 13.°

As ratificacbes formais da presente convengdo sdo comunicadas ao Diretor-Geral do
Secretariado Internacional do Trabalho para efeitos de registo.

Artigo 14.°

1. A presente convencéo vincula apenas os Membros da Organizagdo Internacional do
Trabalho cuja ratificacdo tenha sido registada pelo Diretor-Geral do Secretariado
Internacional do Trabalho.

2. A convencdo entra em vigor doze meses ap0s a data em que as ratificagdes de dois
Membros tenham sido registadas pelo Diretor-Geral.

3. Posteriormente, a convengdo entra em vigor para cada Membro, doze meses apés a
data de registo da sua ratificacéo.

Artigo 15.°

1.  Qualquer Membro que tenha ratificado a presente convengdo pode denuncia-la
decorrido um periodo de dez anos, ap0s a data de entrada em vigor inicial da convencéo,
mediante comunicacdo ao Diretor-Geral do Secretariado Internacional do Trabalho para
efeitos de registo. A denuncia apenas produz efeitos um ano apos ter sido registada.

2. Qualquer Membro que tenha ratificado a presente convencéao e que no prazo de um
ano apos o termo do periodo de dez anos estipulado no numero anterior, ndo faga uso da
faculdade de denuncia prevista no presente artigo, fica vinculado por um novo periodo de
dez anos e poderd, posteriormente, denunciar a presente convengdo no termo de cada novo
periodo de 10 anos, nas condicOes previstas no presente artigo.



Artigo 16.°

1. O Diretor-Geral do Secretariado Internacional do Trabalho notifica todos os
Membros da Organizagdo Internacional do Trabalho do registo de todas as ratificagdes e
denuncias que Ihe sejam comunicadas pelos Membros da Organizagéo.

2. Ao notificar os Membros da Organizacéo do registo da segunda ratificacdo que tenha
sido comunicada, o Diretor-Geral chama a atengdo dos Membros da Organizagdo para a data
em que a presente convencao entrara em vigor.

Artigo 17.°

O Diretor-Geral do Secretariado Internacional do Trabalho comunica ao Secretario-Geral
das Nac¢6es Unidas, para efeitos de registo, nos termos do artigo 102.° da Carta das NacOes
Unidas, informagdes completas sobre todas as ratificacbes e denuncias registadas nos termos
dos artigos anteriores.

Artigo 18.°

Sempre que julgar necessario, o Conselho de Administracdo do Secretariado Internacional
do Trabalho apresenta & Conferéncia Geral um relatério sobre a aplicacdo da presente
convencéo e examina a conveniéncia de inscrever, na ordem de trabalhos da Conferéncia, a
quest&o da sua revisdo total ou parcial.

Artigo 19.°

1. Caso a Conferéncia adote uma nova convengao para rever a presente convencéo, e
salvo disposi¢do em contrario da nova convencao:

a) a ratificacdo por um Membro da nova convencéo de revisdo implica de pleno direito, ndo
obstante o disposto no artigo 15°, a denuncia imediata da presente convencao, sob reserva
de que a nova convencéo tenha entrado em vigor;

b) a partir da data de entrada em vigor da nova convencao de revisao, a presente convencao
deixa de estar aberta a ratificacdo pelos Membros.

2. Apresente convencdo permanece, em todo o caso, em vigor na sua forma e contetido
atual para os Membros que a tenham ratificado e ndo ratifiquem a convencéo de reviséo.

Artigo 20.°

As versdes francesa e inglesa do texto da presente convencéao fazem igualmente fé.



O texto que precede € o texto auténtico da convengdo devidamente adotada pela Conferéncia
Geral da Organizagéo Internacional do Trabalho na sua centésima oitava sessdo que teve
lugar em Genebra e que foi declarada encerrada no vigésimo primeiro dia de junho de 2019.

EM FE DO QUE apuseram as suas assinaturas, neste vigésimo primeiro dia de junho de
2019:
O Presidente da Conferéncia,
JEAN-JACQUES ELMIGER
O Diretor-Geral do Secretariado Internacional do Trabalho,

GUY RYDER



